
17 de maio de 2011

Paralisação
geral de 24h

Quarta
18/5

STF e Planalto fazem
acordo: depois da

eleição, PLs 6613 e
6697 serão aprovados

STF não cobra o
acordo e decide esperar

pelo processo de
transição de governo

STF aguarda o segundo
turno das eleições

antes de cobrar que o
acordo seja cumprido

STF não negocia o
reajuste e diz aguardar
que governo organize o

combate a inflação

2010
3 a 31 de
Outubro

2011
Janeiro
a Maio

2010
Novembro e
Dezembro

Ministro Peluso, o que falta para aprovar nosso reajuste?

NÃO DÁ MAIS PARA ESPERAR!
2010

Maio a
setembro

Nesta quarta-feira todos os órgãos do Judiciário e do Ministério Público vão
parar. Às 15h estaremos todos reunidos na Praça dos Três Poderes, em frente ao
STF, em um grande ato para mostrar que a paciência da categoria já se esgotou.
Logo em seguida haverá uma assembleia-geral para decidir a continuidade das

paralisações do mês de maio. Participe! Se você está insatisfeito, demonstre!

ASSEMBLEIA

GERAL

Quarta, 18/5

Logo após

o ato das

15h no STF
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Na próxima semana o deputado Poli-
carpo (PT/DF) apresentará emendas à Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para
incluir os valores do reajuste dos servido-
res do Judiciário e do MPU no orçamen-
to da União.

Segundo a assessoria do deputado, o
ciclo do orçamento da União compreen-
de três fases: o PPA (Plano Plurianual), a
LDO e a Lei Orçamentária Anual (LOA).
Neste primeiro semestre de 2011 estamos
na fase de apreciação da LDO, e entre os
dias 20 a 29 de maio ela pode receber
emendas.

A estratégia do deputado Policarpo é
apresentar duas ou no máximo três emen-
das à LDO. Essas emendas são formadas
por textos e anexos que cuja finalidade é
garantir que a implantação do novo pla-
no de carreira do MPU e do Judiciário
esteja incluída na LDO.

Após votada a LDO começa a tercei-
ra fase, já no segundo semestre de 2011:
a apreciação da Lei Orçamentária Anual.
Caso o governo insista na falta de orça-
mento para os implementar os reajustes
salariais da categoria, o deputado Poli-
carpo apresentará uma nova emenda,
desta vez à LOA, para reforçar as emen-
das anteriores com valores dos reajustes
e o impacto no orçamento.

Policarpo apresenta emendas à LDO
com reajuste do Judiciário e do MPU

O Sindjus recebeu dois emails de
servidores preocupados com notícias de
que estaria em discussão a redução nos
valores propostos na tabela dos PLs
6613 e 6697. Mesmo sabendo que não
há nenhuma negociação em curso em
torno desses projetos de lei, o sindica-
to fez questão de perguntar ao próprio
deputado o que está acontecendo –
aproveitando o tema da tramitação da
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO),
que exatamente dos valores.

“O que houve foi um telefone sem
fio”, afirmou Policarpo. “Alguém inven-
ta uma enquete em algum site da vida.
Sem quê nem porquê, isso surge como
se fosse uma informação verdadeira.
Da minha parte, seria impensável di-
zer que cogitei reduzir valores. Todo
mundo sabe que apresentei uma emen-
da para aumentar o reajuste. Só a reti-
rei por ter me tornado relator, e, nessa
condição, estar impedido de apresen-
tar emenda”, explicou o deputado.

Não há redução dos valores da tabela

Os servidores não veem mais sentido em esperar.
Parecem ser realmente intermináveis os prazos que o
presidente do STF, ministro Peluso, estabeleceu para adiar
a cobrança pela aprovação dos PLs 6613 e 6697. “É
hora de agir, de ir às ruas e mostra nossa insatisfação”,
afirmou o coordenador-geral do Sindjus, Berilo Leão,
lembrando que até o momento não há qualquer tipo de
negociação entre o Judiciário e o Executivo em torno do
reajuste dos servidores da Justiça. “Amanhã decidiremos a

NESTA QUARTA, TODOS PARADOS
continuidade das paralisações setoriais que aconteceram
durante este mês de maio”, acrescentou o coordenador.
A categoria se reunirá em um ato na Praça dos Três
Poderes, às 15h, e em seguida fará uma assembleia-geral
para definir os rumos do movimento.  “A participação dos
servidores é que vai fazer nossa luta crescer”, reforçou o
coordenador Cledo Oliveira. “Este ato representa um
último recado às autoridades, no sentido de que não
vamos mais aceitar adiamentos”, finalizou.
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